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As normas estabelecidas pela legislação nacional, como a Lei 
11.445/2007, alterada pela Lei 14.026/2020, definem o mar-
co regulatório do saneamento básico no Brasil e orientam a 
prestação dos serviços públicos de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e gestão de resíduos sólidos.
As agências reguladoras têm papel essencial na definição de parâ-
metros, no monitoramento da qualidade dos serviços prestados e na 
garantia do cumprimento dos padrões técnicos e de segurança, in-
cluindo a legislação e as normas da ABNT.
A Associação Brasileira de Regulação e Saneamento (ABraSan) tem 
como missão contribuir para o aprimoramento contínuo da regulação 
e da prestação dos serviços de saneamento no Brasil. Atuando como 
um espaço de integração, a ABraSan reúne agências e entidades regu-
ladoras em diferentes níveis – federal, estadual, intermunicipal e muni-
cipal – além de associações de prestadores de serviços de saneamen-
to. Dessa forma, promove o intercâmbio de experiências, boas práticas 
e informações estratégicas entre essas instituições, contribuindo para 
o cumprimento das metas elencadas na Lei federal 11.445/2007.
Além disso, a ABraSan se dedica ao fortalecimento dos marcos regulató-
rios e dos parâmetros normativos em todas as esferas de governo. Esse 
trabalho é impulsionado pela troca de conhecimentos entre agências 
reguladoras e entidades do setor de saneamento, tanto nacionais quan-
to internacionais, por meio de parcerias com organizações alinhadas a 
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suas diretrizes e práticas sobre regulação, planejamento e prestação de 
serviços. A Associação também promove eventos, estudos e publica-
ções que incentivam o avanço da regulação do saneamento no Brasil, 
sempre buscando novas formas de impulsionar o desenvolvimento do 
setor.
Como parte de suas iniciativas, a ABraSan apresenta agora o docu-
mento “Plano de Segurança da Água para Consumo Humano – 
Guia Técnico para Agências Reguladoras de Saneamento”, reafir-
mando seu compromisso com a melhoria contínua da regulação do 
saneamento no Brasil. Este guia oferece um suporte técnico essencial 
às agências reguladoras no desenvolvimento e avaliação dos Planos 
de Segurança da Água em nível nacional.
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A prática usual para o controle da qualidade da água destinada 
ao consumo humano tem-se baseado no monitoramento da 
conformidade com valores paramétricos e nas frequências 
mínimas de amostragem estabelecidas por Normas de Qua-

lidade aplicáveis em nível nacional e internacional. Contudo, tem-se 
tornado cada vez mais claro que esses mecanismos de monitoramento 
não são suficientes para garantir a segurança e qualidade da água for-
necida. Isso é particularmente preocupante, mesmo em países indus-
trializados com sistemas de abastecimento sofisticados, onde surtos 
de doenças de origem hídrica continuam a ocorrer devido a proble-
mas inesperados que não foram resolvidos em tempo útil.
Nas suas diretrizes sobre a qualidade da água potável (Guidelines for 
Drinking Water Quality, 4ª edição, 2011), a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) propõe um novo modelo de gestão para o processo de 
produção e distribuição de água potável, por meio da implementação 
dos “Planos de Segurança da Água (PSA)”. Esses Planos introduzem 
uma abordagem inovadora para a avaliação e gestão de riscos ao lon-
go de todas as etapas do sistema de abastecimento de água, desde a 
captação até o ponto de consumo, sugerindo uma transição de uma 
abordagem de monitorização de conformidade “no fim da linha” para 
uma gestão ativa da segurança sanitária da água fornecida.
Os principais objetivos de um PSA são garantir a proteção da saúde 
pública e assegurar boas práticas no abastecimento público de água, 
através da minimização da contaminação das fontes de água, da redu-

INTRODUÇÃO2
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ção ou eliminação da contaminação por meio de tra-
tamentos adequados, e da prevenção de contamina-
ção nas redes de distribuição pública e residencial. 
Estes objetivos são aplicáveis a todos os tipos de 
sistemas de abastecimento, independentemente 
da sua dimensão ou complexidade.
Essencialmente, um PSA é composto por docu-

mentos que orientam uma boa gestão, com 
base no conhecimento detalhado do sistema 
de abastecimento de água, envolvendo três 

componentes principais:

◼ A avaliação do sistema, que assegu-
ra que o sistema de abastecimento de 

água como um todo (até ao ponto de 
consumo) fornece água com quali-
dade compatível com os objetivos 
estabelecidos. A avaliação inicial 
fornece um panorama sobre a ca-

pacidade do sistema para alcançar as metas de prote-
ção da saúde;

◼ A identificação de medidas de controlo que, de for-
ma abrangente, garantem a mitigação dos riscos iden-
tificados e asseguram a consecução dos objetivos de 
qualidade da água, sob a ótica da saúde pública. Esta 
etapa envolve a metodologia para avaliação e gestão 

10 11



11

dos riscos relacionados à qualidade da água (microbiológicos, químicos 
e estéticos) e a compreensão das capacidades e limitações das barreiras 
múltiplas presentes no sistema, incluindo a monitorização operacional;

◼ Os planos de gestão, que descrevem as ações a serem tomadas 
tanto em condições normais quanto em situações excepcionais, docu-
mentando a avaliação e a monitorização do sistema. Essa componente 
abrange a elaboração de planos de monitoramento e comunicação, 
bem como programas de apoio adequados.

Todo o processo de implementação de um PSA deve ser supervisionado 
por uma entidade independente, o que acrescenta uma camada adicional 
de controle externo. A fiscalização pode ser realizada por meio de audito-
rias ao plano, validação das medidas de controle propostas e verificação 
da qualidade final da água fornecida.
A ênfase nas abordagens de gestão de riscos exige uma colaboração 
ainda mais estreita entre as autoridades responsáveis pelo controle 
da qualidade da água e aquelas encarregadas da proteção das fontes 
hídricas. Para que o PSA seja desenvolvido e implementado com eficá-
cia, é fundamental que gestores e técnicos especializados adquiram um 
conhecimento aprofundado dessa abordagem metodológica inovadora 
aplicada aos sistemas de abastecimento de água.
Adicionalmente, para que o PSA alcance sua plena eficácia, é fundamen-
tal que passe por uma avaliação técnica aprofundada realizada por uma 
entidade independente. Neste processo, a agência reguladora desem-
penha um papel essencial, ao assegurar que o PSA seja devidamente 
analisado e validado de acordo com os padrões estabelecidos. Desta 

11
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forma, a regulação assume um papel de orientação técnica, apoiando os 
prestadores dos serviços na implementação de melhorias contínuas em 
seus sistemas de abastecimento, reforçando o seu compromisso com a 
proteção da saúde pública e a gestão sustentável dos recursos hídricos.
O presente Guia Técnico tem como objetivo apoiar as agências regu-
ladoras no processo de avaliação dos PSA, apresentando um roteiro 
passo a passo, fundamentado na norma ABNT NBR 17.080 – Plano de 
Segurança da Água: Princípios e Diretrizes para Elaboração e Imple-
mentação. Pretende-se, desta forma, assegurar que todos os critérios 
técnicos, operacionais e de segurança sejam atendidos, garantindo, 
assim, a proteção da saúde pública e a sustentabilidade dos sistemas 
de abastecimento de água.

12
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O PSA adota uma abordagem sistemática para identificar poten-
ciais perigos em todas as fases do sistema de abastecimento 
de água, desde a captação até a distribuição final. Trata-se de 
um instrumento inovador e adequado para que os prestado-

res de serviços possam garantir que a água fornecida à população esteja 
livre de contaminações e em conformidade com os padrões de qualidade 
estabelecidos por normas nacionais e internacionais.
Enquanto responsável pela regulação do saneamento, a agência regu-
ladora desempenha um papel fundamental na avaliação do PSA, as-
segurando que os planos apresentados pelos prestadores de serviços 
cumpram os requisitos técnicos e de segurança, além de monitorar a 
eficácia das medidas de controle implementadas. Dessa forma, assegu-
ra-se a minimização dos riscos à saúde pública e a adoção das melhores 
práticas de gestão no fornecimento de água.
Sem prejuízo das adaptações necessárias para garantir o cumprimento 
das exigências regulatórias, apresentam-se seguidamente as etapas que 
as agências reguladoras devem observar na avaliação do PSA.

Como proceder à avaliação do 
Plano de Segurança da Água

13

1. Constituição da equipe de PSA

2. Descrição do sistema de abastecimento de água

3. Identificação dos perigos e eventos perigosos e 

avaliação de riscos

4. Determinação de medidas de controle, reavalia-

ção e priorização de riscos

5. Monitoramento das medidas de controle

6. Verificação da eficácia do PSA

7. Preparação de procedimentos de gestão

8. Desenvolvimento de programas de suporte

9. Planejamento da revisão periódica do PSA

3
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Constituição da equipe do PSA

ENQUADRAMENTO
O prestador de serviço deve garantir que a equipe responsável pela 
elaboração e implementação do PSA seja composta por profissionais 
de diferentes áreas, incluindo engenheiros, especialistas em qualidade 
da água e gestores operacionais. A equipe deve ser multidisciplinar 
para cobrir todos os aspectos técnicos e administrativos do processo. 
A diversidade de competências garante uma abordagem holística para 
o PSA, facilitando a tomada de decisões mais informadas.

Objetivos:
◼ Reconhecer a importância do comprometimento da administração 
de topo para o processo PSA.
◼ Compreender as várias experiências e as competências necessárias 
para o desenvolvimento do PSA.
Aspectos a avaliar:
◼ Verificar a competência da equipe no suporte a todas as áreas de 
gestão do PSA, incluindo a participação de pessoal superior.
◼ Verificar a nomeação do responsável pelo PSA, bem como a ade-
quação da dimensão da equipe e as diversas especializações dos seus 
membros.
◼ Analisar o cronograma de desenvolvimento do PSA de modo a ga-
rantir que todas as suas fases sejam implementadas dentro dos prazos 
estabelecidos e que haja flexibilidade para ajustes em caso de atrasos 
imprevistos.

Nota: A falta de uma equipe técnica qualificada pode comprometer a eficácia 
do PSA, afetando diretamente a capacidade de implementação das medidas 
de controle e monitoramento. Um cronograma mal planejado pode resultar em 
atrasos na execução do PSA, comprometendo a segurança da água e a confia-
bilidade do sistema de abastecimento.

3.1
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ENQUADRAMENTO
O levantamento de dados é uma etapa fundamental para a construção 
do PSA, envolvendo a identificação, análise e validação das informa-
ções relacionadas à concepção do sistema, suas operações, parâme-
tros de funcionamento e histórico de monitoramento da qualidade 
da água. É a partir desses dados que serão identificados os principais 
perigos e riscos ao longo do sistema de abastecimento. Por isso, é 
essencial que o prestador de serviços reúna informações detalhadas 
sobre a infraestrutura, as fontes de água, o tratamento e a distribui-
ção pois quanto mais detalhados forem os dados, mais preciso será o 
diagnóstico do PSA.

Objetivos:
◼ Reconhecer a importância do conhecimento do sistema como sen-
do a base para a identificação dos riscos.
◼ Identificar a necessidade de documentação adicional e de informa-
ção de campo sobre todo o sistema de abastecimento.
Aspectos a avaliar:
◼ Verificar a descrição atualizada do sistema de abastecimento de água, 
assegurando a inclusão de um fluxograma com todas as suas etapas, bem 
como a existência de um plano para recolha de informação não disponível.
◼ Analisar dados sobre a qualidade/quantidade da água fornecida, 
incluindo análises físico-químicas, microbiológicas e eventuais parâ-
metros específicos exigidos pela legislação vigente.
◼ Verificar a identificação de consumidores e tipos de consumos da água.

Descrição do sistema de 			 
abastecimento de água

Nota: Dados incompletos ou desatualizados podem levar a erros na identificação 
de riscos e comprometer a eficácia do PSA. Deve certificar-se que todos os aspec-
tos do sistema de abastecimento estejam devidamente registrados e monitorados, 
tendo em conta que um fluxograma inadequado ou incompleto pode dificultar a 
identificação dos perigos e a implementação das medidas de controle.

3.2
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Identificação dos perigos e 
eventos perigosos e avaliação 
dos riscos

ENQUADRAMENTO
O PSA deve identificar todos os perigos que possam comprometer a 
qualidade da água, abrangendo contaminantes microbiológicos, quí-
micos, físicos e radiológicos. Para cada etapa validada do diagrama 
de fluxo do processo, é necessário avaliar o que pode falhar e em que 
ponto do sistema de abastecimento de água, identificando os perigos 
e eventos perigosos através de inspeções de campo e de análise do-
cumental. Os riscos associados aos perigos identificados devem consi-
derar a probabilidade de ocorrência e a gravidade das consequências 
para a saúde pública e para a operação do sistema. Uma “Matriz de 
Riscos”, como a que se encontra em Anexo, pode ser útil para gerar 
um índice que apoiará a tomada de decisões sobre a necessidade de 
intervenção e implementação de medidas de controle.
Objetivos:
◼ Reconhecer a capacidade de identificar perigos e eventos perigosos 
que possam ter impacto na segurança da água em cada etapa do sis-
tema de abastecimento de água.
◼ Compreender e validar os métodos de avaliação de riscos utilizados.

Aspectos a avaliar:
◼ Examinar, em detalhe, a descrição dos perigos e dos eventos peri-
gosos identificados para cada etapa do sistema de abastecimento.
◼ Verificar se os riscos foram claramente considerados e classificados, 
destacando os mais relevantes em relação aos menos significativos.
◼ Verificar se foram considerados fatores adicionais, como mudanças cli-
máticas, variações sazonais e fontes não convencionais de contaminação.

Nota: A identificação inadequada de perigos e eventos perigosos pode expor a 
população a ameaças graves à saúde pública. Por isso, a análise de riscos deve 
ser rigorosa, abrangente e baseada em dados confiáveis.

3.3
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Nota: A dentificação incorreta das medidas de controle pode resultar em falhas 
graves no sistema de controle de qualidade, aumentando os riscos em vez de os 
mitigar, expondo a população a perigos desnecessários.

ENQUADRAMENTO
Para cada perigo e evento perigoso identificado, devem ser especifica-
das as medidas de controle existentes e as que se mostrem essenciais 
para o seu controle. As lacunas nos controles devem ser claramen-
te documentadas e detalhadas. A validação das medidas de controle 
pode exigir um programa intensivo de monitoramento para compro-
var a sua eficácia tanto em condições normais de operação como em 
situações excecionais.

Objetivos:
◼Reconhecer a importância de medidas de controle ou de mitigação 
para reduzir riscos.
◼Identificar riscos que não são controlados de forma adequada.

Aspectos a avaliar:
◼Avaliar a identificação das medidas de controle consideradas.
◼Verificar a validação da eficácia das medidas de controle.
◼Analisar a identificação e priorização de riscos insuficientemente 
controlados.

Determinação de medidas de 
controle, reavaliação e 
priorização de riscos

3.4
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ENQUADRAMENTO
O número e tipo de medidas de controle variam de sistema para sis-
tema, sendo determinados pelo tipo e frequência dos perigos e even-
tos perigosos a eles associados. Para o monitoramento dos pontos de 
controle, que é essencial para apoiar a gestão dos riscos, podem ser 
estabelecidos limites máximos ou mínimos, essenciais para apoiar a 
gestão dos riscos, alinhados com as normas, regulamentos e padrões 
de procedimentos operacionais.

Objetivos:
◼ Reconhecer a capacidade de motivação para o monitoramento de 
medidas de controlo do sistema de abastecimento.
◼ Identificar os limites de controle definidos para todos os parâmetros 
críticos e analisar a sua conformidade com a legislação aplicável.

Aspectos a avaliar:
◼ Examinar o desempenho das medidas de controlo para intervalos 
de tempo adequados.
◼ Avaliar as ações corretivas propostas para desvios que possam 
ocorrer.

Monitoramento das medidas 
de controle

Nota: A definição incorreta dos limites de controle pode resultar em falhas na 
detecção de problemas operacionais e na prevenção de riscos à saúde pública.

3.5
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Nota: A avaliação da satisfação dos consumidores por meio de diferentes ca-
nais, incluindo a recolha de opiniões e percepções sobre a qualidade dos servi-
ços prestados, juntamente com auditorias internas e externas, é fundamental 
para comprovar a eficácia do PSA.

ENQUADRAMENTO 
Todas as medidas de controle devem possuir um regime de monito-
ramento claramente definido que valide o desempenho da eficácia e 
do monitoramento relativamente aos limites definidos. A verificação 
da eficácia do PSA compreende três atividades: (i) monitoramento de 
cumprimento das normas de qualidade; (ii) auditoria interna e externa 
das atividades operativas; (iii) satisfação dos consumidores. A frequ-
ência do monitoramento de verificação dependerá do nível de con-
fiança exigido pela entidade gestora do abastecimento de água e das 
suas autoridades reguladoras.

Objetivos:
◼ Reconhecer a capacidade de planejar um programa de verificação 
e auditoria do PSA.
◼ Constatar que o monitoramento está sendo realizado por pessoal 
qualificado.

Aspectos a avaliar:
◼ Confirmar que o PSA é correcto e adequado.
◼ Verificar que o PSA está a ser implementado na prática como pre-
visto e que funciona eficazmente.
◼ Verificar que a qualidade da água cumpre as metas definidas.

Verificação da eficácia do PSA3.6
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ENQUADRAMENTO
Os procedimentos de gestão são ações a serem executadas tanto em 
condições operacionais normais quanto em situações específicas de 
“incidente”, nas quais pode ocorrer perda de controlo do sistema. Po-
dem surgir incidentes ou desvios imprevistos, para os quais não exis-
tem ações corretivas predefinidas, como falhas operacionais, contami-
nações, crises hídricas, desastres naturais ou vandalismo. Nesses casos, 
devem ser estabelecidos planos de emergência que incluam medidas 
corretivas, a definição de responsáveis e mecanismos de comunicação 
com a população e as autoridades reguladoras.

Objetivo:
◼ Reconhecer a função e a importância dos procedimentos de gestão 
para orientar operações de rotina e dar resposta a situações excepcionais.
◼ Identificar a disponibilidade de planos de emergência para respon-
der a diversas situações excepcionais que possam ocorrer.

Aspectos a avaliar:
◼ Verificar se estão previstos procedimentos de gestão para condi-
ções normais que incluem ações de resposta, monitorização operacio-
nal, protocolos e estratégias de comunicação.
◼ Analisar os protocolos previstos para a coordenação das medidas a 
adotar em situações de emergência, incluindo fontes de água alternativas.
◼ Examinar os protocolos propostos para comunicação e coordena-
ção entre a entidade gestora, órgãos reguladores, defesa civil e auto-
ridades de saúde pública.

Preparação de procedimentos 
de gestão

Nota: A falta de procedimentos de gestão bem definidos pode afetar a operação 
rotineira e a resposta a situações excepcionais. A ausência de planos de emer-
gência eficazes pode colocar em risco a segurança da água e a saúde pública.

3.7
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Nota: Programas mal estruturados ou não implementados podem levar a falhas 
operacionais e aumentar os riscos para o sistema de abastecimento de água.

ENQUADRAMENTO 
O PSA deve incluir programas de suporte adicionais para ultrapas-
sar lacunas de conhecimento ou de competências dos colaboradores 
que possam dificultar a implementação do PSA em tempo oportuno. 
Esses programas garantem que o sistema de abastecimento esteja 
preparado para lidar com mudanças tecnológicas e regulatórias. Os 
programas de suporte devem incluir planos e programas contínuos 
para a manutenção e aprimoramento do sistema, abrangendo capa-
citações periódicas, atualizações das medidas de controle, monitora-
mento de indicadores de desempenho e outras ações essenciais para 
garantir a segurança da água.

Objetivos:
◼ Reconhecer que os programas propostos são consistentes e garantem 
a continuidade das operações e a manutenção da segurança da água. 
◼ Reconhecer que existe a percepção de um ambiente favorável à 
implementação do PSA e que a entidade gestora está motivada para 
promover a capacitação contínua dos seus colaboradores.

Aspectos a avaliar:
◼ Verificar a existência de programas para treinamentos e manuten-
ções preventivas, assegurando que são realizados de forma periódica 
e adequada.
◼ Verificar se as propostas de programas de suporte são apropria-
das, eficazes e devidamente calendarizadas.

Desenvolvimento de 
programas de suporte

3.8



22 23

ENQUADRAMENTO
A revisão periódica do PSA garante que novos riscos que ameaçam a 
produção e distribuição de água segura serão regularmente avaliados 
e tratados. Um PSA atualizado permite manter a confiança e apoio do 
pessoal e das partes interessadas na metodologia de PSA. A equipa 
PSA deve acordar em reuniões regulares para rever todos os aspectos 
do PSA de modo a assegurar a sua permanente atualidade.

Objetivos:
◼ Reconhecer que a entidade gestora adquiriu conhecimento sobre o 
desenvolvimento e aplicação de PSA e sobre a forma como os proble-
mas foram resolvidos.

Aspectos avaliar:
◼ Analisar a forma como a entidade gestora se propõe realizar rela-
tórios do progresso registado no desenvolvimento e implementação 
do PSA.
◼ Analisar os mecanismos estabelecidos pela entidade gestora para 
manter o PSA atualizado, incluindo a realização de reuniões periódicas 
de avaliação.

Planejamento da 
revisão periódica do PSA

Nota: Um PSA atualizado, dinâmico e de implementação contínua assegura que 
novos riscos, que possam colocar em perigo a produção e distribuição de água 
segura, sejam devidamente avaliados e controlados.

3.9
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Ação corretiva

Qualquer procedimento adotado quando os re-
sultados do monitoramento no ponto de con-
trole crítico estiverem fora dos padrões estabe-
lecidos. Qualquer ação a ser executada quando 
os resultados do monitoramento no ponto de 
controle indicam uma perda de controle. Ação 
tomada no local, após a ocorrência de um even-
to perigoso, para reduzir a probabilidade de 
nova ocorrência através do aperfeiçoamento 
das medidas de controle existentes, ou para mi-
nimizar os riscos criados pelos perigos inerentes 
a esse evento perigoso.

Água segura Oferta de água potável, precedida de um PSA.

Análise de 

perigos

Processo de avaliação de informação sobre 
agentes de natureza física, química, biológica ou 
radioativa e das condições que levam à sua pre-
sença para decidir quais deles são significativos 
para a segurança da água e que, consequente-
mente, devem ser incluídos no PSA.

Auditoria

Verificação, por pessoa ou entidade indepen-
dente, para confirmar se todas as componen-
tes de um plano de segurança da água estão a 
funcionar de forma adequada e eficaz, de forma 
a garantir fiabilidade no fornecimento contínuo 
de água compatível com os objetivos de segu-
rança para os consumidores.

Avaliação do 

risco

Processo de base científica desenvolvido em 
quatro fases: identificação do perigo, caracteri-
zação do perigo, avaliação da exposição ao pe-
rigo e caracterização do risco.
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Barreira 

múltipla

Elemento do sistema onde se estabelecem pro-
cedimentos para prevenir, reduzir, eliminar ou 
minimizar contaminação. São elementos físicos, 
químicos e/ou procedimentos operacionais do 
sistema de abastecimento ou solução alternati-
va que asseguram a qualidade final da água.

Classificação 

dos riscos

Pontuação atribuída a um perigo com base no 
processo de avaliação dos riscos. Etapa da ferra-
menta de avaliação de riscos, para obter a rele-
vância do perigo com relação às suas consequ-
ências ou seus efeitos.

Contaminação

Presença de substâncias ou agentes de ori-
gem biológica, química, física ou radioativa, em 
quantidades que comprometem a qualidade da 
água para consumo humano.

Controlar 

(verbo)

Executar todas as ações necessárias para asse-
gurar e manter o cumprimento de critérios esta-
belecidos no PSA.

Controle 

(substantivo)

Estado em que se aplicam procedimentos corre-
tivos e se cumprem os critérios.

Desvio Incumprimento de um limite crítico.

Diagrama 

de fluxo

Representação sistemática de sequência de eta-
pas ou operações utilizadas em uma determi-
nada componente do sistema de abastecimento 
de água.

Etapa 

Um ponto, procedimento, operação ou fase na 
cadeia do sistema de abastecimento de água, 
incluindo matérias-primas, desde a produção 
primária até à exposição final.
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ETA
Estação de tratamento de água para consumo 
humano.

ETE Estação de tratamento de águas residuais.

Evento 

perigoso

Incidente, situação, ação ou omissão que ocorre 
num determinado local, durante um determi-
nado período de tempo, que pode causar um 
perigo (ou perigos) para a qualidade da água 
fornecida por um sistema de abastecimento.

Gestão 

de topo

Pessoa ou grupo que tem autoridade e respon-
sabilidade do controle direto do sistema de ges-
tão da qualidade de uma organização ao mais 
alto nível.

Gestão

do risco

Processo, distinto da avaliação do risco, de pon-
derar alternativas de intervenção em consulta 
com as partes interessadas, tendo em conta a 
avaliação do risco e outros fatores pertinentes e, 
se necessário, a prevenção adequada e opções 
de controle.

Incidente Desvio das condições operacionais normais.

Limite crítico

Critério que avalia o desempenho de um ponto 
de controle de forma a assegurar que, a jusan-
te deste elemento do sistema, a água apresente 
uma qualidade consistente com os limites im-
postos pelas normas legais em vigor. É um cri-
tério que permite distinguir aceitabilidade de 
inaceitabilidade.

Matriz 

de risco

Ferramenta de gestão que considera a proba-
bilidade de ocorrência de um perigo e a severi-
dade das suas consequências, para identificar e 
determinar a relevância de um risco, ajudando 
no processo de tomada de decisões.
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Medida 

de controle

Ação ou processo estabelecido para prevenir ou 
eliminar um perigo para a segurança da água, 
ou reduzi-lo para um nível aceitável.

Monitoramento 

operacional

Sequência planejada de observações ou medi-
ções de parâmetros de controle que permite ve-
rificar se um ponto de controle está sob controle 
ou se a água cumpre os critérios de qualidade.

Perigo

Agente biológico, físico, químico ou radiológico 
capaz de causar doença a uma certa população 
a ele exposta ou de provocar danos nas infraes-
truturas de um sistema de abastecimento.

Plano de 

emergência

Documento que constitui um mecanismo de 
resposta a eventos de ocorrência excepcional, 
podendo requerer interrupção no fornecimento 
de água.

Ponto de 

controle crítico

Qualquer etapa do sistema de abastecimento 
de água onde é necessário aplicar medidas de 
controle para eliminar um perigo ou reduzir o 
seu risco à segurança da água a um nível acei-
tável. Etapa onde se estabelecem procedimen-
tos para prevenir ou eliminar um perigo para a 
segurança da água ou reduzi-lo para um nível 
aceitável. Alguns planos contêm pontos-chave 
de controle nos quais as medidas de controle 
podem ser essenciais para prevenir ou eliminar 
um perigo para a segurança da água. 
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Programas 

de suporte

Atividades de base necessárias para assegurar 
água “segura” incluindo a formação, as especi-
ficações das matérias-primas e genéricas boas 
práticas de gestão da água. Estes programas 
podem ser tão importantes como os pontos de 
controle para controlar os riscos relativos à qua-
lidade da água, mas o seu âmbito de aplicação 
tende a abranger períodos de tempo longos e/
ou áreas organizacionais ou geográficas mais 
amplas. Incluem programas de apoio organiza-
cional gerais, bem como programas específicos 
destinados a riscos particulares.

Plano de 

Segurança

da Água

Metodologia de análise e prevenção de riscos 
desenvolvida para controle da qualidade de 
água num sistema de abastecimento, desde a 
fonte até a torneira do consumidor.

Risco

Probabilidade de ocorrência de um perigo cau-
sador de danos para a saúde de uma certa po-
pulação a ele exposta, num determinado espaço 
de tempo, e considerando a severidade das suas 
consequências.

Sistema de 

abastecimento

de água potável

Instalação composta por um conjunto de obras 
civis, materiais e equipamentos, desde a zona 
de captação até as ligações prediais, destinada 
à produção e ao fornecimento coletivo de água 
potável por meio de redes de distribuição.

Subsistema

Cada uma das etapas constituintes de um siste-
ma de abastecimento de água (fonte, tratamen-
to e distribuição).
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Tratamento

de água

Conjunto de etapas em que a água é submeti-
da a processos e operações com o objetivo de 
remover ou inativar organismos patogênicos e 
substâncias químicas que representem riscos à 
saúde, de modo a enquadrá-la no padrão de 
potabilidade.

Validação

Ato para obtenção de provas que demonstram 
que os elementos do PSA permitem cumprir, 
com eficácia, as metas de qualidade da água.

Verificação

Ato para a aplicação de métodos, procedimen-
tos, testes e outras avaliações para determinar a 
conformidade com o PSA, ou seja, verificar se o 
sistema fornece água com a qualidade desejada 
e se o PSA está a ser implementado na prática.
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Anexos

(Adaptado de Vieira, J.M.P., Morais C.M. 2005 “Planos de Segurança da Água para 
Consumo Humano em Sistemas Públicos de Abastecimento”)

Quadro 1 Informação para o diagnóstico de um sistema de 
abastecimento de água

Quadro 2 Identificação de perigos em um sistema de abastecimento de 
água

Quadro 3 Medidas de controle associadas às etapas do sistema de água

Quadro 4 Exemplo de Matriz de Risco

Quadro 5 Conteúdos para um Plano de Contingência

Quadro 6 Check-list para validação e verificação do PSA
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COMPONENTES 
DO SISTEMA

INFORMAÇÃO A CONSIDERAR

Bacia 
hidrográfica

◼Diagnóstico da bacia hidrográfica a montante da 
captação de água, incluindo fatores ambientais, sa-
nitários, físicos, bióticos e sócioeconômicos; aspec-
tos relacionados à geologia, ao relevo, uso e ocu-
pação do solo, à vegetação, à fauna e às atividades 
humanas
◼Enquadramento dos mananciais, nos termos da 
legislação
◼Vazão do manancial, considerando os aspectos 
relacionados à quantidade de água, à facilidade de 
adução e à proteção do manancial (qualidade da 
água)
◼Existência de Comitês de Bacias, Planos Direto-
res de Recursos Hídricos, Planos de Saneamento, a 
outorga dos direitos de uso de recursos hídricos, e 
zoneamento ambiental
Geologia e hidrologia
◘Meteorologia e condições do tempo
◘Estado de saúde da bacia hidrográfica e do rio
◘Vida selvagem
◘Usos do solo
◘Outras atividades desenvolvidas na bacia hidro-
lógica com potencial de contaminação da fonte 
de água
◘Atividades futuras programadas

Exemplos de informações a 
considerar no diagnóstico de um sistema de 
abastecimento de água

QUADRO 1  
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COMPONENTES 
DO SISTEMA

INFORMAÇÃO A CONSIDERAR

Águas 
superficiais

◼ Disponibilidade hídrica
◼ Garantia de vazão suficiente para o abastecimento 
contínuo de água (incluindo projeções futuras)
◼ Diagnóstico de uso e ocupação da bacia de cap-
tação
◼ Usos e conflitos
◼ Situação de proteção dos mananciais
◼ Programas de proteção de nascentes e da bacia 
hidrográfica
◼ Qualidade da água bruta
◼ Existência de possíveis fontes de contaminação:
◘Séries históricas de vazão dos mananciais
◘Crescimento da população
◘Consumo per capita de água
◘Extrapolação para o futuro.

◼ Descrição do tipo de massa hídrica (rio, lago etc.);
◼ Características físicas (ex: dimensões, profundida-
de, altitude, estratificação térmica)
◼ Acidente com carga perigosa
◼ Esgotos sem tratamento
◼ Contaminação por agrotóxico
◼ Contaminação por algas
◼ Constituintes da água (físicos, químicos e micro-
biológicos)
◼ Proteções (ex: acessos, vedações)
◼ Atividades recreativas e outras atividades humanas;
◼ Transporte de água
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COMPONENTES 
DO SISTEMA

INFORMAÇÃO A CONSIDERAR

Águas 
subterrâneas

◼ Aquífero confinado ou não confinado
◼ Vazão e direção do escoamento
◼ Característica de diluição
◼ Área de recarga
◼ Proteção do poço
◼ Profundidade do poço
◼ Transporte de água
◼ Garantia de vazão mínima suficiente para o abas-
tecimento contínuo de água (incluindo projeções 
futuras)
◼ Situação de proteção dos mananciais
◼ Distância de fontes de contaminação
◼ Estado de conservação e proteção dos poços e 
fontes
◼ Equipamentos e estruturas de captação e recalque
◼ Qualidade da água bruta
◼ Existência de possíveis fontes de contaminação

Captação de 
água bruta

◼ Qualidade da água
◼ Quantidade da água
◼ Área contaminada

Pré-tratamento

◼ Dosagem de produtos químicos
◼ Tempo de contato
◼ Dosagem incorreta de algicida
◼ Mau funcionamento do dosador
◼ Subprodutos da aplicação de produtos químicos
◼ Acúmulo de algas
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Tratamento

◼ Processos de tratamento incluindo processos op-
cionais)
◼ Características de projetos do equipamento
◼ Automação e equipamentos de monitorização
◼ Produtos químicos utilizados no processo de tra-
tamento
◼ Eficiências do tratamento
◼ Taxa de remoção de patógenos
◼ Residual do desinfetante versus tempo de contacto

COAGULAÇÃO/FLOCULAÇÃO
◘Dosagem incorreta
◘Dosador ineficiente
◘Contaminação do coagulante
◘Tempo insuficiente para formação de flocos
◘Velocidade incorreta, quebra de flocos
◘Ineficiência na remoção de flocos

DECANTAÇÃO
◘Tempo de decantação

FILTRAÇÃO
◘Passagem de partículas
◘Incorreta lavagem de filtro
◘Tempo de filtração
◘Leito filtrante
◘Aparecimento de contaminantes
◘Recirculação da água sem controle

COMPONENTES 
DO SISTEMA

INFORMAÇÃO A CONSIDERAR
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COMPONENTES 
DO SISTEMA

INFORMAÇÃO A CONSIDERAR

Tratamento

DESINFECÇÃO
◘Dosagem incorreta
◘Contaminação do produto
◘Formação de subprodutos
◘Ineficiência para eliminar microrganismo

FLUORETAÇÃO
◘Dosagem incorreta
◘Contaminação do produto

Reservatórios 
de serviços

◼ Características de projetos dos reservatórios
◼ Tempo de retenção
◼ Variações sazonais
◼ Características dos projetos do sistema de distri-
buição
◼ Proteção de retorno de água domiciliar
◼ Residual de desinfetante
◼ Subprodutos da desinfecção
◼ Problemas estruturais
◼ Limpeza

Rede de
 distribuição

◼ Pressão
◼ Vazamentos
◼ Contaminação cruzada
◼ Prática de limpeza e desinfecção inadequada
◼  Incrustação ou corrosão da tubulação
vUtilização de soldas utilizando produtos perigosos

Consumidores ◼ Doenças de transmissão hídrica
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Exemplos de identificação de perigo em um 
sistema de abastecimento de água

COMPONENTE 
DO SISTEMA

EVENTO PERIGOSOS

Manancial 
Superficial

◼ Inexistência de restrição ao uso não nobre, jun-
tamente com suas terras marginais, na área de 
captação
◼ Existência de focos de poluição, tais como mo-
radores, caça, corte de madeira, atividades agro-
pecuárias, lançamento de esgoto, lixão, na área de 
captação
◼ Acidentes com carga perigosa
◼ Poluição excessiva da água em relação ao grau 
de tratamento realizado

Manancial 
Subterrâneo

◼ Vazamento no revestimento do poço
◼ Poço sujeito à contaminação pelo refluxo de 
água poluída
◼ Resíduos industriais descarregados na área da 
bacia ou em camadas subterrâneas
◼ Poço sujeito à inundação

Área de 
captação

◼ Acesso de pessoas/animais
◼  Curtos-circuitos hidráulicos
◼ Floração de algas
◼ Falhas mecânicas, elétricas ou estruturais
◼ Tubulação com vazamento
◼ Tomada exposta e sujeita a violações

QUADRO 2  
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COMPONENTE 
DO SISTEMA

EVENTO PERIGOSOS

Estação de 
tratamento

◼ Variação da vazão;
◼ Processos unitários de tratamento inadequados;
◼ Equipamentos obsoletos ou ineficientes;
◼ Deficiência nas dosagens dos produtos químicos;
◼ Formação de subprodutos;
◼ Utilização de produtos e materiais não certifi-
cados
◼ Localização imprópria ou proteção imprópria 
contra águas de inundações;
◼ Falha no controle de qualidade

Distribuição

◼ Acesso de pessoas e animais
◼ Curto-circuito hidráulico
◼ Crescimento de microrganismo em biofilmes
◼ Desinfecções deficientes
◼ Ligações clandestinas
◼ Falhas no sistema de alarme
◼ Existência de interconexões perigosa
◼ Retorno à rede de abastecimento, de qualquer 
água usada em refrigeração, operações hidráulicas
◼ Serviço intermitente acarretando diminuição de 
pressão ou subpressão
◼ Diâmetros das canalizações mestras ou secundá-
rias insuficientes para prevenir pressões negativas
◼ Inexistência/desatualizado cadastro de rede
◼ Intermitência
◼ Amostra para análises em desacordo 
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COMPONENTE 
DO SISTEMA

EVENTO PERIGOSOS

Reservatórios 
na rede de 
distribuição

◼ Reservatórios não cobertos;
◼ Material impróprio, mau estado de conservação, 
fendas, falta de cobertura apropriada; respiradou-
ros e ladrões que não evitam pássaros, poeiras, 
chuvas, insetos etc.
◼ Drenos do reservatório descarregando nos es-
gotos quando o refluxo pode atingir o reservatório
◼ Parte superior do reservatório não acima do ní-
vel das águas de inundação

Telemetria ◼ Falha na comunicação
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Componente do 
Sistema

Medidas de Controle

Bacia 
hidrográfica 

◼ Proibições e limitações aos usos do solo
◼ Registro de produtos químicos utilizados na
bacia hidrográfica
◼ Especificações de proteção especial para a in-
dústria química ou estações de serviço
◼ Mistura/desestratificação para reduzir o cresci-
mento de cianobactérias ou para reduzir a zona 
anóxica do hipolímnio e a solubilização de ferro e 
manganês dos sedimentos
◼ Controle das atividades humanas dentro das 
fronteiras da bacia hidrográfica
◼ Controle das descargas de águas residuais
◼ Aplicação de normas regulamentares ambien-
tais para o licenciamento de atividades poluentes
◼ Fiscalização regular na bacia hidrográfica
◼ Proteção de linhas de água
◼ Intercepção de escoamentos superficiais
◼ Prevenção de atividades poluidoras clandestinas

Exemplo de medidas de controle associadas 
às etapas do sistema de água

QUADRO 3  
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Componente do 
Sistema

Medidas de Controle

Reservatórios 
de água bruta 
e área de 
captação

◼ Garantia de capacidade de armazenamento de 
água disponível durante períodos de seca e de cheia
◼ Localização e proteção adequadas da captação
◼ Escolha apropriada da profundidade de captação
◼ Construção apropriada de poços e estabeleci-
mento de mecanismos de segurança
◼ Localização adequada de poços
◼ Sistemas de segurança contra intrusão;
◼ Sistemas de segurança para prevenir atividades 
clandestinas
◼ Minimização de tempos de retenção para pre-
venir crescimento anormal de algas
◼ Garantia de impermeabilização adequada dos 
reservatórios de água bruta
◼ Estabelecimento de programas de limpeza para 
remoção de matéria orgânica
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Componente do 
Sistema

Medidas de Controle

Sistema de 
tratamento 

◼ Formação de recursos humanos com regulari-
dade adequada
◼ Tratamento alternativo para dar resposta a situ-
ações que ocorram sazonalmente
◼ Controle de produtos químicos usados no tra-
tamento
◼ Controle do funcionamento de equipamentos;
◼ Registro dos cálculos das dosagens adotados
◼ Disponibilidade de sistemas de reserva;
◼ Otimização dos processos de tratamento, incluin-
do: (i) dose de produtos químicos; (ii) lavagem de 
filtros; (iii) caudais; (iv) pequenas adaptações
◼ Esquemas de segurança para prevenir sabota-
gem e atividades ilegais não autorizadas
◼ Gestão adequada de estoques de produtos quí-
micos

Sistema de 
distribuição

◼ Manutenção programada do sistema de Distri-
buição
◼ Disponibilidade de sistemas de reserva (energia 
elétrica)
◼ Manutenção de desinfetante residual em con-
centrações adequadas
◼ Proteção rigorosa de condutas e reservatórios
◼ Boas práticas para trabalhos de reparação de 
condutas e posteriores trabalhos de desinfecção;
◼  Garantia de pressões adequadas na rede
◼ Disponibilidade de sistemas de prevenção de 
atos de sabotagem e de atividades clandestinas
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Probabilidade
de ocorrência

Severidade das consequências
Insignificante Pequena Moderada Grande Catastrófica

Classificação 

1
Classificação 

2
Classificação 

3
Classificação 

4
Classificação 

5
Quase certa
Classificação: 5

5 10 15 20 25

Muito provável
Classificação: 4

4 8 12 16 20

Provável
Classificação: 3

3 6 9 12 15

Pouco provável
Classificação: 2

2 4 6 8 10

Raro
Classificação: 1

1 2 3 4 5

Matriz de Risco

Análise do risco
Muito alto:  > 15 Necessidade de ação imediata
Alto:  10 — 15 Necessidade de especial atenção
Médio:  6 — 9 Necessidade de atenção

Baixo:  < 6
Controlável por meio de 
procedimentos de rotina

Grande parte da população Maior que 50%
Moderada parte da população Entre 10% e 50%

Pequena parte da população:
Menor que 10%

QUADRO 4  
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Capítulo Descrição

Aspectos gerais

1. Objetivos e abrangência do Plano de Emer-
gência
2. Índice
3. Data da última revisão
4. Informação geral sobre o sistema de abas-
tecimento

a. Designação do sistema de abastecimento
b. Entidade gestora 
c. Elemento(s) de contato para o desenvol-
vimento e manutenção do Plano
d. Telefone, fax e endereço eletrônico do(s) 
elemento(s) de contato

Planos de 
emergência

1. Ocorrência
2. Resposta inicial

a. Procedimentos para notificações internas 
e externas 
b. Estabelecimento de um sistema de ges-
tão de emergências
c. Procedimentos para avaliação preliminar 
da situação
d. Procedimentos para estabelecimento 
de objetivos e prioridades de resposta a 
incidentes específicos
e. Procedimentos para a implementação 
do plano de ação
f. Procedimentos para a mobilização de 
recursos

Conteúdos para um Plano de 
Emergência. Proposta

QUADRO 5  
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Capítulo Descrição
Planos de 
emergência

3. Continuidade da resposta
4. Ações de encerramento e acompanhamento

Anexos de suporte

ANEXO 1. Informação sobre o sistema de 
abastecimento e localização física
a. Mapas do sistema de abastecimento
b. Esquemas de funcionamento
c. Descrição das instalações/layout
Anexo 2. Notificação
a. Notificações internas
b. Notificações à comunidade
c. Notificações a entidades oficiais
Anexo 3. Sistema de gestão da resposta
a. Generalidades
b. Cadeia de comando
c. Operações
d. Planeamento
e. Instruções de segurança
f. Plano de evacuação
g. Logística
h. Finanças
ANEXO 4. Documentação de incidentes
ANEXO 5. 
Formação e simulações em contexto real
ANEXO 6. 
Análise crítica, revisão do Plano e alterações
ANEXO 7. Análise de conformidade
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Parâmetro ou elemento Verificado Obs.
Constituição da equipe e atribuição de 
responsabilidades
Diagrama de fluxo do sistema
Identificação de perigos
Método para avaliação de riscos, nomeada-
mente as escalas de probabilidade de ocor-
rência e de severidade de consequências
Identificação de medidas de controle
Locais que definem pontos de controle
Método para avaliação de pontos de con-
trole críticos
Locais que definem pontos de controle 
críticos
Medidas de controle associadas a cada 
ponto de controle crítico
Adequabilidade das medidas de controle 
aplicadas
Limites críticos definidos em cada ponto 
de controle crítico (no mínimo têm de 
estar de acordo com os preceitos legais)
Plano de monitorização definido
Conjunto de ações corretivas
Especificações dos produtos químicos 
utilizados no processo de tratamento
Subprodutos que podem ser formados 
no processo de tratamento

Check-list para validação e 
verificação do PSA

QUADRO 6  
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Parâmetro ou elemento Verificado Obs.
Residuais de produtos químicos ao 
longo do processo
Funcionamento das etapas de tratamen-
to (avarias detetadas, eficiência, etc.)
Formação do staff responsável pela 
operação do sistema
Apreciação da idoneidade do laboratório 
responsável pelas análises laboratoriais
Planos de manutenção preventiva do 
sistema
Plano de calibração dos equipamentos
Especificações de equipamentos
Especificações do material utilizado na 
construção do sistema de abastecimento
Análise dos registos dos dados do siste-
ma (verificação das medidas de controle)
Análise das não-conformidades ocorridas
Análise dos desvios dos limites críticos 
que ocorreram no sistema e das ações 
corretivas aplicadas
Verificação da adequabilidade dos 
planos de emergência
Formação periódica dada ao staff
Análise das propostas de alteração ao 
PSA no que respeita a medidas de 
controle e limites críticos.
Análise da reavaliação periódica do PSA
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Professor Emérito da Universidade do Minho, em 
Portugal, com destacada atuação nas áreas de hidráulica, 
recursos hídricos, saneamento e segurança da água. Com 
mais de 40 anos de experiência acadêmica e profissio-
nal, tem contribuído significativamente para o desenvol-
vimento de políticas e práticas sustentáveis no setor da 
água, tanto em âmbito europeu quanto internacional.

É Presidente da Federação Mundial das Organiza-
ções de Engenharia (WFEO). Foi presidente da Federa-
ção Europeia das Associações de Engenharia (FEANI). 
Foi Presidente da Associação Portuguesa de Engenharia 
Sanitária e Ambiental (APESB) e tem ocupado posições 
de destaque em outras instituições como a International 
Water Association (IWA), participando ativamente de re-
des de colaboração científica e técnica para a promoção 
do acesso à água potável segura.

Sua produção acadêmica inclui centenas de publi-
cações em periódicos científicos, capítulos de livros e 
apresentações em conferências, com ênfase em sistemas 
de abastecimento de água, modelagem hidráulica, ges-
tão de riscos e Planos de Segurança da Água (PSA). É um 
defensor da integração entre ciência, tecnologia, ética e 
governança para enfrentar os desafios crescentes da es-
cassez hídrica, qualidade da água e resiliência climática.

Tem participado de projetos de cooperação inter-
nacional com diversos países, incluindo Brasil, Uruguai, 
Angola, Moçambique e África do Sul, atuando na capaci-
tação de profissionais, no apoio à regulação dos serviços 
de água e na implementação de estratégias de segurança 
hídrica baseadas em evidências.

Sobre os autores

José Manuel Pereira Vieira

7
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Arquiteto e Urbanista, pós-graduado em Direito 
Urbano e Ambiental pela Fundação Superior do Minis-
tério Público (2011), Mestre em Arquitetura pelo PRO-
PAR/UFRGS (2018) e Doutor em Planejamento Urbano e 
Regional pelo PROPUR/UFRGS (2023), Pós-doutorando 
em Economia pela Universidade Federal do ABC Paulis-
ta. Atualmente, é Diretor-Geral da Agência Reguladora 
Intermunicipal de Saneamento do Rio Grande do Sul – 
AGESAN-RS, responsável pela regulação de serviços de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo 
de resíduos sólidos, limpeza urbana e drenagem pluvial 
em mais de 130 municípios.

Presidente da ABRASAN – Associação Brasileira de 
Saneamento, que congrega prestadores, associações e 
reguladores de saneamento em todo o Brasil. Possui ex-
periência nas áreas de planejamento urbano, direito ur-
bano e ambiental, saneamento ambiental, supervisão de 
obras públicas, habitação de interesse social, patrimônio 
cultural, cartografia e elaboração de legislações urbanas.

Demétrius Jung Gonzalez

Engenheira Sanitarista, com pós-graduação em En-
genharia Ambiental pela Faculdade de Saúde Pública da 
USP e em Perícia e Auditoria Ambiental pelo IPEN. Atua 
nas áreas de Saúde Coletiva e Saúde Ambiental, com 
ênfase em Vigilância em Saúde, abordando temas como 
segurança da água, vigilância da qualidade da água, re-
síduos de serviços de saúde, áreas contaminadas, sane-
amento e qualidade da água para consumo humano.

Consultora em Planos de Segurança da Água (PSA), 
Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), 
Planos Municipais de Saneamento Básico e de Sanea-
mento Rural. Autora de diversas publicações sobre saú-
de ambiental, resíduos de serviços de saúde e segurança 
da água. Coordenadora da CEE 129 - Resíduos de Ser-
viços de Saúde da ABNT e Secretária da CE 177:004.001 
- Gestão de Recursos Hídricos para Abastecimento de 
Água, Esgotamento Sanitário e Drenagem, do Comitê 
Brasileiro de Saneamento Básico – CB 177 da ABNT.

Roseane Maria Garcia Lopes de Souza
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AT

O Plano de Segurança da Água (PSA) é uma ferramenta de gestão 
preventiva, baseada na avaliação e no controle de riscos que possam 
comprometer a qualidade da água destinada ao consumo humano. 
Recomendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como a abor-
dagem mais eficaz para garantir, de forma consistente, a segurança e a 
qualidade de um abastecimento de água, o PSA tem ganhado destaque 
no Brasil como um instrumento estratégico para assegurar a qualidade da 
água em todas as etapas do sistema de abastecimento, desde a captação 
até a torneira do consumidor.

Esta publicação foi elaborada com o objetivo de apoiar as Agências Re-
guladoras de Saneamento na avaliação e no acompanhamento da elabo-
ração e implementação dos PSA no Brasil. O conteúdo apresenta orien-
tações práticas, estruturadas com base nas diretrizes da OMS e na norma 
ABNT NBR 17080:2022, com o intuito de uniformizar critérios, facilitar o 
processo de análise técnica e fortalecer a atuação regulatória.

Nesta contracapa há um espaço em branco destinado à inserção da 
identidade visual da entidade reguladora, permitindo a personalização da 
impressão da publicação.

PLANO DE SEGURANÇA
DA ÁGUA PARA
CONSUMO HUMANO


